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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 679/2008 
        Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação 
de porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por 
consequência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 
        A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
        Art. 1º A provocação de ferimento ou dano à vegetação de porte arbóreo, em 
razão da colocação de adereços, enfeites, placas e similares, fixados por objetos como 
pregos, grampos, arames, cintas inadequadas, fios e similares, fica expressamente 
proibida no território do Município de São Paulo. 
        Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, ao causador do dano serão aplicadas as penas estabelecidas na Lei Federal nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 
2008. 
        Art. 2º. Na hipótese de a prática da conduta prevista no artigo 1º desta lei 
acarretar prejuízo, ferimento ou mutilação em animais vertebrados da fauna silvestre 
que utilizem o exemplar arbóreo para abrigo, fonte de alimentos ou nidificação, em 
caráter permanente ou transitório, serão também aplicadas as penalidades 
estabelecidas na legislação federal mencionada no referido artigo 1º. 
        Parágrafo único. As penalidades previstas único do artigo 1º desta lei e no 
“caput” deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente. 
        Art. 3º. As penalidades previstas no parágrafo único do artigo 1º e no artigo 2º 
desta lei poderão ser aplicadas subsidiariamente ao proprietário do imóvel onde a 
vegetação de porte arbóreo esteja plantada. 
        Art. 4º. Incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a 
fiscalização das disposições previstas nesta lei. 
        Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
        Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.” 
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PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI Nº 0679/08. 
        Trata-se de Substitutivo do próprio autor ao Projeto de Lei nº 0679/08, de 
autoria do nobre Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a proibição de dano à 
vegetação de porte arbóreo e fauna silvestre vertebrada. 
        Nada obsta a aprovação do Substitutivo, vez que objetiva aperfeiçoar o texto do 
projeto original, razão pela qual somos 
        PELA LEGALIDADE. 
        Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende inegável o interesse público 
nas alterações trazidas pelo substitutivo, razão pela qual manifesta-se 
        FAVORAVELMENTE. 
        Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, vez que as despesas com a execução do substitutivo correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 



        FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
        Sala das Comissões Reunidas, 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
        Ademir da Guia (PR) 
        Agnaldo Timóteo (PR) 
        Celso Jatene (PTB) 
        Claudete Alves (PT) 
        Tião Farias (PSDB) 
        Ushitaro Kamia (DEM) 
        COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
        Dalton Silvano (PSDB) 
        Francisco Chagas (PT) 
        Juscelino Gadelha (PSDB) 
        Toninho Paiva (PR) 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
        Aurélio Miguel (PR) 
        José Police Neto - Netinho (PSDB) 
        Paulo Fiorilo (PT) 
        Paulo Frange (PTB) 
        Roberto Tripoli (PV) 
        Wadih Mutran (PP)” 
 


